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Dispensado o relatório, a teor do art. 38 da Lei 9.099/95.

1. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente destaque-se que não há óbice para a aplicação do rito dos
juizados especiais cíveis nas comarcas do Interior do Estado do Piauí. O artigo 98 da
Constituição Federai, em seu inciso L fixa:

Art. 98. A. União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os
Estados criarão:
I -juizados especiais, providos por juizes togados, ou togados e
leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e a
execução de causas cíveis de menor complexidade e infraçoes
penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedimentos
oral e swnariíssimo. permitidos, nas hipóteses previstas em lei,
a transação e o julgamento de recursos por turmas de juizes de
primeiro grau;

Já o art. 24 da Carta Política de 88. fixa a competência concorrente entre a
União, Estados e Distrito Federal para legislarem sobre a criação, funcionamento e
processo dos juizados especiais, outrora denominados "juizados de pequenas causas":



Ârt. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito
legislar concorre n temente sobre:
X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas
causas. Grifo Nosso

Nessa esteira, a Leí Estadual Piauiense n" 4.838, de F de junho de 1996,
que dispõe sobre ó Sistema Estadual de Juizados Especiais Cíveis e Criminais e dá
outras providências, em seu artigo 16, autoriza o egrégio Tribuna! de Justiça do Estado
do Piauí a implantar os juizados cíveis e criminais que julgar necessários, nas Comarcas
da Capitai e do interior, de acordo com a necessidade e conveniência dos senáços
judiciários:

Ari. 16 - Fica o Tribunal de Justiça autorizado a implantar os
Juizados Especiais Cíveis, os Juizados Especiais Criminais e os
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, que forem julgados
necessários, nas Comarcas da Capital e do Interior, observadas
a necessidade e a conveniência dos serviços judiciários, no
Estado do Piauí.

A citada Lei Estadual, ainda, em seu artigo 17, estabelece que enquanto não
instalados os juizados nas Comarcas do interior, as varas comuns terão competência
plena para aplicar os procedimentos previstos na Lei Federal n°. 9.099/95. verbis:

Ârt. 77 - Enquanto não instalados os Juizados Especiais nas
Comarcas do interior, compete nos titulares dessas comarcas,
as funções previstas pela Lei Federal n" 9.099, de 26 de
setembro cie 1995. Grifo Nosso

Dessa forma, de lege lata, perfeitamente aplicável às Comarcas do Interior
do Estado do Piauí o rito dos juizados especiais cíveis (logicamente, também, sua seção
criminal, aos delitos de menor potencial ofensivo), não havendo comando legal ou
constitucional específico - mesmo que por uma construção sistemática ou teleológica -.
que implique a necessidade de criação de vara própria e específica para que se aceite
açoes cíveis ajuizadas sob o rito e pelas benesses da Lei n°. 9.099/95, garantindo-se,
assim, verdadeiro acesso à Justiça, conforme preconizado pelo art. 5°, XXXV, da
Magna Carta brasileira.

Passo agora a analisar a questão posta em juízo.

Ao término da audiência de conciliação, na quaí não se chegou a qualquer
acordo, as partes não requereram a produção de nenhuma outra prova.

1.1 —Preliminares.

Na resposta ofertada em audiência a parte ré suscitou questões preliminares,
as quais devem ser analisadas antes de se adentrar no mérito propriamente dito.
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Alega a empresa ré a ausência de prova válida da alegada invalidez total eNf <•'/
permanente do autor, bem como a falta de documentos obrigatórios para a instrução do "'̂
processo, qual seja o laudo de exame de corpo de delito do IML, o que imporia na
extinção do feito sem resolução do mérito com fulcro no art. 267, incisos IV e í do CPC
respectivamente. Também deve ser rejeitada tal preliminar, não havendo que se falar em
falta de apresentação de provas e documentos, uma vez que a petição iniciai veio
instruída com documentos que propiciam a apreciação do pedido e de suas causas,
atendendo o que determina o art. 283 do CPC. Destaque-se que não vigora no sistema
processual civil brasileiro o critério da prova legal ou tarifada (que não deixa margem a
apreciação do julgador), mas sim o critério do livre convencimento motivado, também
conhecido como critério da persuasão racional, que permite ao Magistrado apreciar as
provas produzidas livremente, fundamentando suas decisões, não havendo como se
impor que determinados documentos acompanhem a inicial se a mesma já apresenta
elementos suficientes para o julgamento da causa. Cumpre trazer a lume julgado no
sentido da dispensabilidade do laudo do IML para a propositura de ação envolvendo o
seguro DPVAT:

APELAÇÃO CÍVEL SEGURO DPVAT. ALEGAÇÃO DE
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO (LAUDO PERICIAL DO IML)
INDISPENSÁVEL À PROPOSfTURÁ DA AÇÃO.
INOCORRÊNCIA. INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU
PARCIAL DESNECESSIDADE DE PERÍCIA. PARA AVALIAR
0 GRAU DE INVALIDEZ. SALÁRIO MÍNIMO. SUBSUNÇÃO
DO FATO Â NORMA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1 - O laudo pericial do Instituto Médico Legal não é
documento obrigatório para o requerimento do seguro DPVAT
(art, 5°, da Lei 6.194/74), podendo o demandante demonstrar
sua pretensão com outras provas.
2 - Para a hipótese de indenização máxima do seguro
obrigatório, exige-se apenas que a vítima tenha sofrido
invalidez permanente, não Importando se total ou parcial, sendo
desnecessário, portanto a realização de perícia para avaliar o
grau de incapacidade do segurada. Acertado, destarte, o
julgamento antecipado da lide.
3 - Em consonância com o art. 3", da Lei n" 6..194/74, é
admissível a fixação indemzatória relativa ao seguro
obrigatório (DPVAT), com base no salário mínimo, tendo em
vista que a espécie não foi utilizada como fator de correção
monetária, mas como parâmetro para quantificai' o montante
ressarcitório.
4 - Ao beneficiário do seguro DPVAT assiste o direito de
receber a diferença em relação ao montante que lhe cabe em
conformidade com a lei que rege a matéria (art. 3a, Lei n"
6.194/74).
5 - As resoluções do Conselho Nacional de Seguros Privados
que limitam o valor da indenização não tem o condão de
sobrepor aos parâmetros estabelecidos na Lei n° 6.194/74.
6 - Havendo a prova do acidente e da morte decorrente, na'
forma do art. 5" da Lei 6.194/74, deve a seguradora pagar no



prazo previsto pelo § 1°, sob pena de constituir-se em mora
pleno direito.
7 - E razoável, nas circunstâncias, a redução da verba
honorária para o percentual de 15% sobre o valor da
condenação. Recurso conhecido e parcialmente provido.
(TJGO. Apelação Cível nfí J245J2-5/18S (200801414'410), ./"
Câmara Cível do TJGO, Rei. Leobino Valente Chaves. j.
10.06.2008. unânime, DJ09.07.2008).
Grifo Nosso

Sustentou, ainda, a plena validade do pagamento efetuado pela via
administrativa., e argumenta que tendo o autor recebido, sem ressalvas, a indenização
devida e cabível, não tendo pleiteado a desconstituição da quitação, lhe falece o direito
de requerer a alegada diferença. Tal argumento, que ensejaria uma espécie de carência
de ação por parte do autor não tem como ser acolhido, pois o pagamento parcial do
valor da indenização no âmbito administrativo, não obsta o ajuizamento de demanda
judicial ao requerente, buscando o saldo remanescente dos valores que entende serem,
devidos, não significando renúncia tampouco extinção dos valores pendentes, já que a
quitação se restringe à extensão da quantia efetívamente saldada. A jurisprudência
amplamente majoritária dos diversos tribunais do país aclota essa mesma linha de
raciocínio, cabendo aqui transcrever alguns julgados:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO
DP VA T. INVALIDEZ PERMANENTE. FIXA CÃO DO
QUANTUM fNDENJZATÓRIO. SALÁRIO MÍNIMO.
LEGALIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS
MORATÓIUOS. HONORÁRIOS ÀDVOCATÍCIOS. CRITÉRIOS
DE FIXAÇÃO.
1 - É devida a diferença entre a quantia paga pela seguradora
e aquela prevista em lei (quarenta salários mínimos) ainda que
o beneficiário ou segurado tenha, eventualmente, dado recibo
de quitação,
2 - Às Leis 6.205/75 e 6.423/74 não revogaram o artigo 3a da
Lei 6. J94/74, porquanto a referida norma adola o salário
mínimo como parâmetro para a fixação do montante
indenizável não constituindo ofensa ao preceito do a/Y. 1°.
inciso IV, da Constituição Federal.
3 - Nos lermos do artigo 5°, § l", da Lei 6.194/74, o quanhim
reparatório deverá ser apurado com base no valor do salário
mínimo vigente à época da liquidação do sinistro. No entanto,
se a indenização paga na fase administrativa foi apenas parcial.
o eventual remanescente reclamado em juízo, se deferido, será
corrigido monetariamente a partir da propositura da ação,
consoante o ar!. 1°, § 2l\ Lei 6.899/81.
4 - Os juros moratórias serão devidos a partir da citação, ao
percentual de 1% (um por cento) ao mês nos lermos dos artigos
'405 e 406 do Código Civil de 2002.
5 - A correção monetária devida, incidindo a partir do efetivo
prejuízo, data do recebimento parcial, da indenização.



6 - O arbitramento dos honorários advocciticios é feito
acordo com- o livre convencimento do magistrado, ante a análise
aos critérios estabelecidos em lei. (An. 20, § 3°, CPC). Recurso
conhecido e improvido.
(TJGO. Apelação Cível n° 103370-3/188, l" Câmara Cível do
TJGO, Rei. Abrão Rodrigues Faria, unânime, DJ 25.07,2007).
Grifo Nosso

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO - AÇÃO DE
COBRANÇA - DPVÁT ~ PRELIMINAR DE FALTA DE
INTERESSE DE AGIR - REJEITADA - PAGAMENTO
REALIZADO ADMINISTRATIVAMENTE ~ IMPOSSIBILIDADE
DE VINCULAR SALÁRIO MÍNIMO À INDEN1ZAÇÃO -
CORREÇÃO MONETÁRIA - JUROS DE MORA - RECURSOS
IMPROVIDOS.
A quitação dada pelo beneficiário em relação à indenização
paga a menor na via administrativa não o inibe de postular em
juízo a diferença prevista em lei. A jurisprudência do STJ é
pacífica no sentido de que o art. 3° da Lei 6.194/1974 não fora
revogado peias Leis 6.205/1975 e 6.423/1977, porquanto, ao
adotar o salário mínimo como padrão para fixar a imlemzaçSo
devida, não o iem como fator de correção monetária. Sendo
estabelecido o valor da indenização em salários mínimos
vigentes à época do acidente, é também da mesma data o termo
inicial para incidência da correção monetária. Os juros de
mora contam-se a partir da data em que a seguradora foi
constituída em mora, ou seja, no presente caso, desde a sua
citação.
(TJMS. Apelação Cível - Ordinário n" 2010,000769-6/0000-00.
2" Turma Cível do TJMS, Rei. Julhar Barbosa Trindade,
unânime, DJ 12.03.2010). Grifo Nosso

APELAÇÃO CÍVEL l, AÇÃO DE COBRANÇA DE
DIFERENÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. MORTE.
ARGUIÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E
DENUNCLAÇÃO PELO RECEBIMENTO DE PRÉMIO DE
SEGURO POR EMPRESA CONGÉNERE. DESCABI.MENTO.
Arguição de ausência de interesse de agir pela existência de
quitação na via administrativa, frrelevância. Pagamento a
menor que não elide o direito da parte autora de ingressar na
via judicial Atos normativos da CNSP e SUSEP
hierarquicamente inferiores à 'lei federal 6.194/74 e que, por
isso, 'não podem se sobrepor à dita norma. Indenização devida
nos valores previstos pela lei vigente à época do sinistro. Lei n°
6. J 94/74 (40 salários mínimos). Possibilidade de vinculaçSo do
salário mínimo para fins indenizatórios como parâmetro.
Correção monetária e juros moratórias. Ausência de interesse
recnrsa! por falta de fundamentação quanto ao primeiro e de
resistência quanto ao segundo ponto. Apelação parcialmente



í
i • r ,conhecida e na pane conhecida, negado provimento. Apelo 1:

recurso parcialmente conhecido e na pane conhecida,
desprovido.
(TJPR. Apelação Cível n" 0558866-5, 9a Câmara Cível do TJPR,
Rei. Renato Braga Beitega, Rei. Convocado Denise
Hammerschmidí. j. 12.11.2009, unânime, DJe 04.12,2009).
Grifo Nosso

- SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT, COBRANÇA DE
DIFERENÇA D.E INDENTAÇÃO POR MORTE.
J. A indenização de sinistro devida em razão do seguro DPVAT
é de 40 salários mínimos, na fornia estabelecida pelo artigo 3°,
"a", cia Lei 6.194/74.
2. Efetuaáo pagamento de valor inferior, deve a Seguradora
arcar com a diferença, inclusive em atenção ao caniter social
da verba que desautoriza concluir pela quitação plena dada em
sede administrativa (Súmula 86, T J/R J),
3. A. fixação da Indenização em valor equivalente a salários
mínimos, consoante autorização legal, não fere dispositivo
constitucional (Súmula 88, T J/RJ).
4. Instruções e circulares da CNSP não podem limitar direitos
concedidos por lei - hierarquicamente superior - que espelha a
vontade do Legislador. Precedentes deste Colegiada, do T J/.RJ e
do STJ.
5. Inexistência de julgamento extra pé titã.
6. Na sentença deve se proceder à liquidação do valor da
condenação para a fixação em moeda corrente, adotando-se o
salário mínimo vigente na ocasião da liquidação do sinistro,
com correção monetária desde então e juros de mora desde a
citação. Recurso parcialmente provido, na forma do art. 557,
parágrafo l" do CPC.
(TJRJ. Apelação Cível n° 2007.001.43993, 19° Câmara Cível do
TJRJ, Re]. Kátia Torres, j. 14.08.2007). Grifo Nosso

Superadas as questões preliminares, passo à análise do mérito propriamente
dito.

1.2-Mérito.

.Pois bem, trata-se de acão em que o Autor pleiteia a condenação da Ré no
pagamento da diferença da indenização equivalente ao valor do seguro obrigatório -
DPVAT - oriundo de acidente ocorrido em 24/10/2009.

Como o acidente ocorreu em 24/10/2009, conforme afirmado na própria
inicial, são plenamente aplicáveis ao easo em apreço as alterações operadas na lei n°
6.194/74 pela Medida Provisória n° 340 de 29/12/2006, posteriormente convertida na lei
n° 11.482/2007, e pela Medida Provisória n° 451 de 15/12/2008. posteriormente



convertida na lei n° 11.945/2009, em face do princípio tempus regit actum, e do
imediato e geral de que dispõem as leis em nosso país: conforme previsto no art. 6° da
Lei de Introdução ao Código Civil, Logo, se aplicara ao caso subjudice a tabela para o
cálculo cie indenização no caso de invalidez permanente, bem como os novos valores de
indenização previstos, uma vez que está comprovado nos autos que o sinistro ocorreu
posteriormente a entrada em. vigor de tais disposições normativas.

À época do acidente, o valor máximo a ser pago para os casos de invalidez
permanente passou a ser de R$13.500.00 (treze mil e quinhentos reais) conforme a nova
redacão dada ao art. 3°, II da lei n° 6.194/74. Além disso, a lei passou a estabelecer uma
gradação para o pagamento das indenizações conforme o grau da invalidez do
sinistrado, não merecendo guarida a tese de que em qualquer hipótese a indenização
deveria ser feita de forma integral. Em face da pertinência transcrevo algumas das novas
disposições da lei n° 6.194/74, e a tabela a ela anexa:

Art. 3°- Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no
ari. 2° desta Lei compreendem as indenizações por morie, por
invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de
assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as
regras que se seguem, por pessoa vitimada; (Redacão dada pela
Lei n° 11.945, de 2009).
a) (revogada); (Redacão dada pela Lei n° 11.482, de 2007)
b) (revogada); (Redacão dada pela Lei n° 11.482, de 2007)
c) (revogada); (Redacão dada pela Lei n° 11.482, de 2007)
I - R$ 13.500,00 ((reze mi! e quinhentos reais) - no caso de
morie; (Incluído pela Lei n° 11.482, de 2007)
II - até R$ .13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de
invalidez permanente; e (Incluído pela Lei n° 11.482, de 2007)
fII - até R$ 2.700,00 (dois mi! e setecentos reais) - como
reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica
e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído pela Lei
n° 11.482, de 2007)
§ Io No caso da cobertura de que trata o inciso U do capuí
deste artigo, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta
Lei as lesões diretarnente decorrentes de acidente e que não
sejam susceííveis de amenizacão proporcionada por qualquer
medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente
como total ou parcial, snbdividindo-se a invalidez permanente
parcial em completa e incompleta, conforme a extensão das
perdas anatómicas ou funcionais, observado o disposto
abaixo: (Incluídopela Lei n° 11.945, de 2009).
J - quando se tratar de invalidez permanente parda! completa, a
perda anatómica ou funcional será diretamente enquadrada em
um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela
anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da
coberíura; e (Incluído pela Lei n° 11.945, de 2009).
II - quando se [ratar de invalidez permanente parcial
incompleta, será efeíuado o enquadramento da perda anatómica



ou funcional na fornia prevista no inciso J. deste parágrafo,
procedendo-se, em seguida, à redução proporciona'! da
indenização que corresponderá a 75% (setenta e cinco por
cento) para as perdas de repercussão intensa, 50% (cinquenta
por cenio) para as de média repercussão. 25% (vinte e cinco
por cento) para as de leve repercussão, adotando-se ainda o
percentual de 10% (dei por cento), nos casos de sequelas
residuais, (incluídopela Lei n° 11.945. de 2009).

ANEXO
(incluído peia Lei n° 11.945. de 2009).

(art 3sdalei n2 6.194, de 19 de dezembro de 1974)

Danos Corporais Totais

Repercussão na Integra do Património Físico

Perda anatómica e/ou funcional completa de ambos os
membros superiores ou inferiores

Perda anatómica e/ou funcional completa de ambas as
mãos ou de ambos os pés

Perda anatómica e/ou funcional completa de um membro
superior e de um membro inferior

Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira
bilateral) ou cegueira legal bilateral

Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-
comportam en tal

aiienante; (b) impedimento do senso de orientação
espacia! e/ou do livre

deslocamento corporal; (c) perda completa do controle
esfincteriano; (d)

comprometimento de função vital ou autonômica

Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervieais,
torácicos, abdominais,

pélvicos ou reíro-peritoneais cursando com prejuízos
funcionais não compensáveis

de ordem autonômica, respiratória, cardiovascular,
digestiva, excretora ou de

qualquer outra espécie, desde que haja comprometimento
de função vital

Danos Corporais Segmentares (Parciais)

Repercussões em Partes de Membros Superiores e
Inferiores

Percentua!

da Perda

100

Percentuais

das Perdas



Perda anatómica e/ou funcional completa de um dos
membros superiores e/ou

de uma das mãos

Perda anatómica e/ou funcional completa de um dos
membros inferiores

Perda anatómica e/ou funcional completa de um dos pés

Perda completa da mobilidade de um dos ombros,
cotovelos, punhos ou dedo

polegar

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou
tornozelo

Perda anatómica e/ou funcional completa de qualquer um
dentre os outros dedos da

mão

Perda anatómica e/ou funcional completa de qualquer um
dos dedos do pé

Danos Corporais Segmentares (Parciais)

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da
fonação (mudez completa) ou

da visão de um olho

Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna
vertebral exceto o sacrai

Perda integral (retirada cirúrgica) do baço

70

50

25

10

Percentuais

das Perdas

50

25

10

Observa-se pela documentação médica constante dos autos (fl. 19) que
como decorrência do acidente o autor sofreu fratura do 1/3 distai do rádio direito,
evoluindo após aita médica com limitação da movimentação do antebraço e punho
esquerdo, deformidade no 1/3 distai do rádio direito e diminuição da força muscular do
antebraço e punho esquerdo. Logo, os danos por ele sofridos não se enquadram nos
itens da tabela supra que permitiriam que recebesse a. indenização integral de
R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), sendo plenamente legal e cabível o
pagamento proporcionai efetuado pela seguradora.

2. DISPOSITIVO

Ante o acsma exposto julgo improcedente o pedido cia parle autora (art.
269,1 do CPC).
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Sem custas e sem honorários em face da gratuidade judiciária concedida.

PubIÍque-se. Registre-se. In limem-se.

São João do PiauL^I, 18 <Je janeiro de 2013.

EDV< SNETO
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CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ, Dr (a) EDVALDO DE SOUSA REBOUÇAS
NETO, para  despacho. Do que, para constar, lavro este termo.

 
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 6 de dezembro de 2013

 
 

ANA NEUMA SILVA BARROSO
Secretário(a)
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ

 
 

PROCESSO Nº 0000348-43.2011.8.18.0135
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSA
RÉU: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT

 
 
 

DECISÃO

 
Recebo a apelação nos efeitos suspensivo e devolutivo.
 
Intime-se a parte apelada para contrarazor no prazo de 15 dias.
 
Após, subam os autos a Turma Recursal.
 

SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 21 de maio de 2014
 
 

MAURÍCIO MACHADO QUEIROZ RIBEIRO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ
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AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO JOÃO DO PIAUÍ)
 

PROCESSO Nº 0000348-43.2011.8.18.0135
CLASSE: Procedimento Ordinário
Autor: JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSA
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT

 
O(a) Secretario(a) da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ, de

ordem do MM. Juiz(a) Dr(a). MAURÍCIO MACHADO QUEIROZ RIBEIRO, de acordo com o
Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral da Justiça, INTIMA o Sr(a) Advogado(a):
FRANCISCO AIRTON CAVALCANTE DA COSTA (OAB/PIAUÍ Nº 11064-), para tomar
conhecimento do despacho do seguinte teor: Recebo a apelação nos efeitos suspensivo e
devolutivo. Intime-se a parte apelada para contrarazoar no prazo de 15 dias. Após, subam
os autos a Turma Recursal. E para constar, Eu, ANA NEUMA SILVA
BARROSO,Secretário(a),digitei e conferi o presente aviso. SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 28 de
maio de 2014.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ

 
 

PROCESSO Nº 0000348-43.2011.8.18.0135
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSA
RÉU: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT

 
 
 

CERTIDÃO

 
 
  CERTIFICO para os devidos fins, que a parte autora, ora recorrida,

devidamente intimada através de seu procurador, apresentou contrarrazões
tempestivamente, tendo sido protocolada em 10/06/2014, conforme fls. 73/84. O referido é
verdade e dou fé.

 
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 18 de junho de 2014

 
 

JACEIRA MARTINS DE ARAÚJO
Analista Judicial - Mat. nº 4135288 - CEAS
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ
Av. Cândido Coelho, 202, SÃO JOÃO DO PIAUÍ-PI

 
 

PROCESSO Nº 0000348-43.2011.8.18.0135
CLASSE: Procedimento Ordinário
Autor: JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSA
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT

 
OFÍCIO Nº                                                 7 de outubro de 2014.

 
ExcelentíssimoSenhor
RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
Presidente do Tribunal de Justiça do Piauí
Praça Des. Edgard Nogueira s/nº
CEP 64000-830   TERESINA - PI
 
Assunto: Processo remetido com Recurso de Apelação
 
Sua Excelência o Senhor,
 
 
De orde, em conformidade com o despacho retro, ENCAMINHO os presentes

autos para apreciação de Recurso de Apelação.
 
Respeitosamente,
 
 
HORÁCIO COELHO FERREIRA
Mat. 410340-8
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ

 
 

PROCESSO Nº 0000348-43.2011.8.18.0135
CLASSE: Procedimento Ordinário
AUTOR: JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSA
RÉU: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT

 
 
 

CERTIDÃO

 
 
Certifico e dou fé que nesta data faço remessa dos presentes autoa ao TJPI

para apreciação de Recurso de Apelação, na forma do despacho retro.
 

SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 7 de outubro de 2014
 
 

HORÁCIO COELHO FERREIRA
Secretário(a) - Mat. nº 410340-8
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ

 0000348-43.2011.8.18.0135PROCESSO Nº:
 Procedimento ComumCLASSE:

 JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSAAutor:
 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVATRéu:

 
 
 
 
 

CONCLUSÃO

 
 
Nesta data, faço estes autos conclusos a(o) MM. Juiz(a) de Direito da Vara

Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ, Dr.(a) FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
para  despacho. 

 
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 17 de novembro de 2017

 
 
 

Larissa Rodrigues De Oliveira
Cedido Prefeitura - Mat. nº 03475848376
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ

 
 0000348-43.2011.8.18.0135PROCESSO Nº:

 Procedimento ComumCLASSE:

 JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSAAutor:

 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVATRéu:

 

DESPACHO

Diante da certidão de trânsito em julgado de fl. 99 do acórdão que extinguiu o
processo sem resolução do mérito, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.

Expedientes necessários.

SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 23 de novembro de 2017

FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ

 
 

PROCESSO Nº 0000348-43.2011.8.18.0135
CLASSE: Procedimento Comum
Autor: JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSA
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DPVAT

 
 

CERTIDÃO

 
 
Certifico que, após dar baixa nos registros do sistema Themis Web, procedi o

arquivamento do feito na caixa nº 300.  Dado e passado nesta Comarca em 18 de janeiro de
2018. Dou fé.

 
 

JOÃO BATISTA RODRIGUES DOS SANTOS
 Analista Judicial - Mat. nº -



738453- C1/ 2011-06438/ INVALIDEZ 

 
  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO ÚNICO JEC DA COMARCA DE SAO JOAO DO PIAUI/PI 

 

 

 

Processo: 00003484320118180135  

  

                 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, previamente qualificada nos 

autos do processo em epígrafe, neste ato, representada por seus advogados que esta subscrevem, nos 

autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOAO BATISTA DE SOUSA FEITOSA, 

em trâmite perante este Douto Juízo, requerer o desarquivamento dos presentes autos, tendo em vista que 

o processo em tela foi remetido ao arquivo judicial e a requerente necessita de acesso para obtenção de 

cópias. 

Por fim, após atendido o pedido de desarquivamento dos autos, requer seja intimada a ré, através de 

decisão publicada em diário oficial no nome do HERISON HELDER PORTELA PINTO, OAB/PI 5367, para 

ciência e devidas providencias que entender cabíveis. 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

SAO JOAO DO PIAUI, 8 de outubro de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/PI 10201 

 

 

EDNAN SOARES COUTINHO 

1841 - OAB/PI 
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